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CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 133/2026 qqtqq*; 74/2026
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N°. 015/2026- Contrataçao 987995-24/2026
COMPRAS.GOV.BR
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 092/2026

SHSísSsSSSw fes s
n° 14.133/2021 de 01/04/2021 na forma abaixo:

CONTRATANTE Município de Nova Prata do Iguaçu, Estado do Paraná pessoa Jurídica de

José de Souza, n° 106, nesta cidade.

Rod. PR - 182, KM 488, BairroMinerpav Ltda, Pessoa Jurídica, com sede na _
Industrial, CEP: 85.770-000, Município de Realeza, Estado do Parana, inscrita no 
Cnpj n° 46.782.494/0001-04, representado neste ato pelo senhor Michael 
rpyne de Souza, portador do CPF n° 073.353.609-35.

CONTRATADA

CLÁUSULA PRIMEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde já se

transcritas neste instrumento, incondicional e irrestritamente.

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO
O objeto do presente Contrato é a Contratação de empresa especializada na execução

tonalidade ; durabilidade da via?, conforme convênio n° 979853/2025 entre o município de Nova Prata 

do Iguaçu e o Ministério da Agricultura e Pecuana - MAPA.
Paráqrafo Primeiro - As obras e/ou serviços serão executados com obediência

contidos no processo administ^ ou no Memorial DescritiVo, no Cronograma
F“ance°oe,Sem detaíhes e informações fornecidas pelo CONTRATANTE, bem como nas normas 

técnicas para a execução e conservação das obras ou serviços.
Paráqrafo Segundo - A cada alteração contratual, por acréscimo ou redução do
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CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR
n wainr mtal do Dresente Contrato é de R$ 1.940.000,00 (um milhão novecentos 
° V*;^ão se encontra especificada na Planilha (modelo anexo III), do processo

quarenta mil reais), cuja 
administrativo n° 092/2026.

CLÁUSULA QUARTA - FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO
nc naoamentos serão efetuados em conformidade com as etapas estabelecidas no

medições estabelecido neste Edital.

na Secretaria de Finanças.
regular liquidação da despesa, nos 
disposto nos arts. 140 e 141 da Lei Federal n
contar da data do protocolo do documento de cobrança

e faturamento, oPara fins de medição, se for o caso,
mês, considerando-se o mês civil, podendo no 

período se constituir em fração do mes,

Parágrafo Segundo -
período-base de medição do serviço prestado será de 
primeiro mês e no último, para fins de acerto de contas, o
considerado para esse fim o mês com 30 (trinta) dias. „

O documento de cobrança será apresentado a Fiscalizaçao,

um

Parágrafo Terceiro -
para atestação, e, após, protocolado na Secretaria de Finanças.

Paráarafo Quarto-O pagamento à CONTRATADA será realizado
serviços efetivamente executados e aceitos no período-base mencionado no paragrafo primerro 
o Município esteja obrigado(a) a pagar o valor total do Contrato.

caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, 
substituição, passando o prazo de pagamento

em razão do(s) 
sem que

Parágrafo Quinto - No 

Paráarafo Sexto - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a

CO»™™. „i.

Paráarafo Sétimo - Será retida a título de garantia da perfeita execução e 
fUndlaCoTatdo ouda Notea de" ^ ú^a^ser^rior

ou

valor
a esta última percentagem. , . „ ~

Paráarafo Oitavo - A garantia suplementar, constituída pelas retenções sobre as
,„é «i. »».«»■ ->"• d*“ “ ■™”'

quando for o caso.
- Antes de cada pagamento, o CONTRATANTE deverá realizar 

demais verificações disponíveis para verificar aParágrafo Nono

Parágrafo Décimo - O pagamento 
crédito em conta corrente informada pela CONTRATADA em banco a

CLÁUSULA QUINTA - REAJUSTE
ocorrerá reajustamento do Contrato decorrido o prazo de 12 (doze) meses 
0C° J a Lei Federal n° 10.192, de 14 de fevereiro de 2001.

será efetuado à CONTRATADA por meio de 
indicado pelo CONTRATANTE.ser

Somente
contados da data do orçamento estimado, observada

Parágrafo Primeiro - Os preços serão reajustados de acordo 
Custo de Construção, calculado por meio da seguinte formula.

com a variação do

INCC - índice Nacional de
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R = Po [(I-Io)/Io]
Onde:
R = valor do reajuste;

mês anterior ao de aniversário do Contrato; 

mês anterior ao da apresentação da Proposta;
I = índice mensal relativo ao 

Io = índice mensal relativo ao
unitário contratual, objeto do reajustamento.Po = preço

consignada no parágrafo anterior.
Paráarafo Terceiro - A CONTRATADA não terá direito ao reajuste do PreÇO das 

comprovadamente^^frerem^atra^o prazo! sem que tenha
etapas do serviço que, 
motivada pela própria CONTRATADA, 
sido autorizada a respectiva prorrogação.

CLÁUSULA SEXTA - DA REVISÃO DOS PREÇOS
CONTRATADO requeira revisão dos preços do contrato, fica o CONTRATANTE

«o. « STS d,«. d.™— - • d» - •—
apresentados todos os documentos necessários a apreciaçao do pedido.

Caso o

CLÁUSULA SÉTIMA - REGIME DE EXECUÇÃO
0 Regime de Execução do objeto do presente contrato será Empreitada por Preço 

RESPONSABILIDADE TÉCNICA
Global.

CLÁUSULA OITAVA-
As obras e/ou serviços objeto deste Contrato se™o^l° cREA^Pr sob0nO 

responsabilidade técnica do Engenheiro Civil Th«o Carlos CasUo ApCmar o CREA Pr so^ q 
PR-187663/D, que fica autorizado a representar a CONTRA lAUA em
CONTRATANTE em matéria técnica.

A CONTRATADA se obriga a manter o profissional indicado
local da sua execuçãoParágrafo Primeiro - ,

nesta Cláusula como Responsável Técnico na direção das obras e/ou serviços 
até o respectivo encerramento.

e no

Parágrafo Segundo - O Responsável Técnico indicado pela CONTRATADA poderá 
substituído por outro dTmesmTgualincação e experiência, cuja aceitação ficara a exclusivo enter,o

ser
do CONTRATANTE.

CLÁUSULA NONA - MEDIÇÕES

da obra e/ou serviço, em dias diferentes, no primeiro dia util do mes.
CLÁUSULA DÉCIMA- ALTERAÇÃO CONTRATUAL

Na vigência do ", ^
, alterados na forma do disposto nos arts. 124, 125 e 126 da Lei 

sejam observadas as demais disposições deste Contrato.
ser

O CONTRATANTE poderá modificar o projeto ou as suasParágrafo Primeiro -
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especificações para . T «
contratual, observado o disposto nos arts. 124, inciso I, e

Paráarafo Segundo - A diferença percentual entre o valor global do contrato e o 
preço global de referência não poderá ser reduzida "^3^
aditamentos que modifiquem a planilha orçamentaria, conforme 0 art. 128 dale, Federam ^ '

Parágrafo Terceiro - Nas hipóteses em que for adotada a contrataçao integrada 
9 alteração dos valores contratuais, exceto nos seguintes casos.

_ semi-integrada, é vedada a .

s) „„ do

.°'S™ 0 semHntegradas,« • í r • *

;“*“i^ifd.1.2e“o;sdpío.oW. .Mo m m», d. dsc» com» d. ,ooodi.bilid.de d. 

Administração.

ou
aos

MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃOCLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -
Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos eParágrafo Primeiro -

„ impedimentos legais, ao seu substituto, em especial:

da despesa no relatório de riscos eventuais, ficraiiTarão do contrato, cujo histórico de

seus

de 2021, com as 
VII - coordenar a atualização
S’SStcum..» comprobatóilo «,

de obrigações assumidas pelo contratado, .. eventuais penalidades aplicadas, a
indicadores objefvamen^e ? e^in^Q ^ obrjgaçõ'es conforme disposto em regulamento;baseado em

constarem do cadastro de atesto

„„ p»ral Nacional de Conim.atoes
XII - realizar o
que comprove o
XIII - inserir os dados referentes aos
PUb'-Ctomar providências para a formalização de processo 
de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 0 
2021P ou pelo agente ou pelo setor competente para tal. conforme 0 caso. 

outras atividades compatíveis com a função.

administrativo de responsabilização para fins 
art. 158 da Lei n° 14.133, deXIV

XV-
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Parágrafo Segundo - 0 fiscal de contrato é o servidor ou empregado pubhco dos

serviços de engenharia, devendo ainda observar as segurntes determinações.

I - O fiscal de contrato deve anotar, em i _ ,
execucão e determinará o que for necessário a regulanzaçao de falhas
II - A verificação da adequação do cumprimento do contrato devera ser realizada

r o" coTratodne obras e se.iços de engenharia deverá ter formação nas áreas de engenharia

registro, próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
' " , ou defeitos observados,

com base nos critérios

a regularização das faltas ou dos defeitoshistórico de gerenciamento do contrato todas 
descrição do que for necessário para r

correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada,

V - anotar no 
contrato, com a 
observados;
VI - emitir notificações para a

r. • "Sf»®"" v-r» m.»«*• o“ de"rs >
,«. — —*

encaminhar ao gestor de contrato para ratificação,
X - comunicar ao gestor do contrato, em tempo habil, o 
com vistas à renovação tempestiva ou a prorrogação contratual descumprimento das

oKa|aom„0:
esdarecer . >«=.. . dW.àn® -»»» ™ »

StSTÍfi «* */"“ «•««“' •• 'stss —r»-is»»

st—
e métodos de execução dos serviços exigiveis para a pe ei^a execuç segurança do trabalho;
VIII - exigir o uso correto dos equipamentos de prote^ indiretamente à contratada,rx=s
comprometam o bom andamento 005 servl^°s' nrpnnc.t0 da COntratada, e se for necessário, promover

íssss: »«.««a,»™ «
Xl^dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais; 

verificar a correta aplicação dos materiais;

VIII

término do contrato sob sua responsabilidade,

I -

XII-
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no sentido de promoção deÍHFHStB-íSEHSc: ssss. *
objeto contratado, quando for o caso;
XV - propor à autoridade competente a abertura

wTi’no caso'deobras e semços de engenharia, além das atribuições constantes nos incisos I ao XV:
referente aos

de procedimento administrativo para apuração de

projetos, alvarás, ART's do CREA e/ou RRT's do CAU 
P J fiscalização, edital da licitaçao e respectivoa) manter pasta atualizada, com

XVII - outras atividades compatíveis com a função.
reduz a responsabilidade da

ocorrência data, nlo
contratada, inclusive 
técnicas ou vícios redibitórios, e, na 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com
14.133, de 2021. Paráarafo Quinto - O representante da Administração anotará em registro

SwSSSsHSSSsras
competente para as . A execução dos contratos deverá ser_acompanhada e

meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuraçao dos seguint

verificação dos prazos de execução e da
fiscalizada por 
aspectos, no que couber: ^ ^

resultados alcançados em relação a contratada, com aI - os
qualidade demandada;
II - os recursos humanos empregados, em

qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida, 

cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e
VI-a satisfação do públfco usuário sétjmo _ q ^ ^ ^ verificar se houve

técnicas, tais como: ^cumprimento total ou parcial das responsabilidades

diSp.so p. cpipio vm d»m • .
do Título IV, ambos da Lei Federal n.° í4^33^e 20^RATADA submeter-se-á a todas as medidas e 
procedimentos de Hs^s

re"^

função da quantidade e da formação profissional exigidas;

III - a 
IV-a
V - o

legais e contratuais.
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Parágrafo Décimo Primeiro - Incumbe à Fiscalização a prática de todos os atos 
termos da legislação em vigor, respeitados o contraditono e a ampla defesa.

p^ráorafo Décimo Segundo - A CONTRATADA declara, antecipadamente,
aceitar todas as decisões, métodos e P-esf de insp^^^

atividades.

que lhe são próprios nos

A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal 
dependências, possibilitando o exame das 

materiais, fornecendo,
Parágrafo Décimo Terceiro -

da fiscalização do CONTRATANTE acesse quaisquer de suas

'rndfsolidtrS

responsabilidade única, integra, e exclusiva da CONTRATADA -^rp^rcONT™ ou
perantetocefros^ d? mesmomodo6que^a ocSrlnda'de^ventuais irregularidades na execução contratual 

não implicará corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus prepostos.

exame

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - GARANTIA
A contratada prestará garantia de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, 

até o momento da sua assinatura ou da retirada do instrumento equivalente, em uma das modal,dad 

previstas no art. 96, § Io, da Lei Federal n° 14.133/2021.
Paráurafo Primeiro - O Município se utilizará da garantia para assegurar as

obrigações associadas ao Contrato, P°f do
descumprimento^as^eferidas^br^ações. Para deparar esses prejuízos, poderá a CONTRATANTE ainda

reter créditos.
valores das multas impostas por descumprimento das

venham a ser quitados noParágrafo Segundo - Os

""*s° I"
judicialmente.

verificado.

acrescido de 12 (doze) Meses para

A apólice deverá conter disposição expressa de 
à CONTRATADA, em até 30 (trinta) diasParágrafo Quinto -

obrigatoriedade de a seguradora informar ao CONTRATANTE e
antesdo prazo final da;“af^exto-“oTas™ dTa^uradora não renovar a apólice de seguro- 

Contratada deverâ apresentar garantia de valor e condições equivalentes, para aprovaçao
garantia, a
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independentemente de notificação, sob pena deContratante antes do vencimento da apólice,
caracterizar-se 'nadinn^ência^eserem^aplicadas^aspenaltóad^es cabíveis^ objjga

restrições ou disposições pue contranenr as
declaração expressa da^companhia segura _,d encaminhará a0 contratante cópia

autenticada das do va,or do Contrato «
a garantia será complementada no prazo de 03 (tres)dias

sob pena de aplicação das sanções

ou restituída com o

com o art. 124 da Lei Federal n° 14.133/2021, a 
úteis do recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente aviso
previstas neste Contratparàgrafo Décjm0 - A garantia contratual só será liberada 
integral cumprimento do Contrato, mediante ato liberatório da autoridade contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - PRAZO
A contratação terá eficácia a partir da data da publicação do instrumento

Portal Nacionafde Contratações Públicas e vigorará por 360 (trezentos e 
portai ^ da\a ejtabeiecjda no Edital, e o prazo de execução de 120correspondente no

dias contados da data da assinatura ou 
(cento e vinte) dias contado da emissão da ordem de serviço.

Parágrafo Primeiro - Os prazos i
constantes do Cronograma Físico-Financeiro ou Termo de Referência (quando for o caso).

Parágrafo Segundo - O prazo de execução das obras e/ou serviços poderá
prorrogado ou alterado nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021.

No caso de serviços e fornecimentos contínuos, o contrato 
da Lei Federal n0 14.133/2021, e das demais

de cumprimento das etapas são aqueles

ser

Parágrafo Terceiro -
forma dos arts. 107 e 106, §2°,poderá ser prorrogado na 

normas aplicáveis.
Eventual prorrogação dos prazos de execução e vigência do

físico-fmanceiro.Parágrafo Quarto-
contrato será precedida da correspondente adequação do cronograma

paráqrafo Quinto - Nos casos do art. 48 da Lei n°. 14.133/2021, durante a

™e“h. “SC Jlc»,», ™ IWiW» O, n. d.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

São obrigações da CONTRATADA:

Escopo dos Serviços ou no Memorial Descritivo e na Proposta; a .
a terceiros, em consequência damedidas preventivas necessárias para evitar danosII - Tomar as

execução do objeto deste Contrato, /
III- Responsabilizar-se urte^ralmentepe^oressarcmento de quaisquer^danose^pre^uizos^e^qua^q

“ rpoSo^rT"reU9ados, prepóstos e sucessores, independentemente das 

medidas preventivas adotadas;
toidas^res^onsabto^d^seintegSmente petes^pe^alklades'decorrentes da fato dVapreSitação^35

V - Atender às determinações e exigências formuladas pelo CONTRATANTE;
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conta e responsabilidade, os bensVI - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, por sua^ 
recusados pelo CONTRATANTE no prazo determinado pela Fiscalizaçao,

dos serviços até o seu término;

caso de insuficiência;

No caso l 
presente Contrato, 
parcelas vincendas poderão ser
a qualquer tempo com nova i ' A .

d) Eventuais retenções previstas nas alineas "a" e "b" somente serão liberadas pelo CONTRATANTE 

se houver justa causa devidamente fundamentada.

como pela limpeza final da obra; .

EEiS LS maSrecufadòsFiSm 0(0^™™ ^"uízo^a^^o

das sanções cabíveis;
manter as condições de habilitação e qualificação exigidas para 

todo prazo de execução contratual;

da existência de débitos tributários ou previdenciários, decorrentes da execução do 
nue possam ensejar responsabilidade subsidiária ou solidaria do^CONTRATANTE as 

retidas até o montante dos valores cobrados, que serão complementados
retenção em caso de insuficiência;

b)

a celebração do contrato durante
X-

e exclusivamente pelo uso regular de marcas, patentes, registros, 
e exciusivar p eximindo 0 CONTRATANTE das consequênciasresponsabilizar-se inteira

licenças relativas à execução deste Contrato
XI-
processos e 
de qualquer utilização indevida;
li responsabilizar-se pelo licenciamento integral da obra 

inclusive o licenciamento ambiental;

perante entidades e órgãos públicos,

adotadas pela Administração no momento da contrataçao.
de quitação das obrigações trabalhistas vencidas

XII-

a) condicionamento o pagamento à comprovação 
relativas ao contrato;
b) depósito de valores em conta vinculada;

c) em caso de inadimplemento, o [ 
deduzidas do pagamento devido ao contratado;

titulares, que serãopagamento das verbas trabalhistas aos seus
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d) estabelecimento de que os valores destinados a fenas, a deamOcterce'ro dos se^i50S
contratados^râo^pagospeto^onfratante^ao contratado slente na ocor.ncia do tato qeradon ^

XIV - nas contratações de serv'ÇOs cont'nUOgS pen^de^u^Ícompro^ção d^ cumprimento das 
apresentar quando, solicitado pela Administração, sob pena de multa, compro ç ^ relação aos

a) registro de ponto;
b) recibo de pagamento de salários, adicionais, 
terceiro salário;
c) comprovante de depósito do FGTS;
d) recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional;
e) recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados d.spensados ate a 

data da extinção do contrato;
fl recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, _

»- -«*?g-g--*ssa:sassíssraaasd"S".«ôS direta mente ,« M—e, bem eonte de. eenBbuis...

não forem adimplidos,

semanal remunerado e décimohoras extras, repouso

na forma prevista em norma coletiva.

previdenciárias e do FGTS, quando estes
em

Social e para aprendiz;
garantias contratuais até o recebimento definitivo do objeto do contrato; 

XVIII - se comprometer a -o-b^^sso^c^jund^^ac^^jiingentes

desta mantiverem vinculo de natures técnica, , ' atue na fiSca|jZação ou na gestão
dirigente do órgão Companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por

e intimações;

XVII - manter hígidas as

do contrato, ou se 
afinidade, até o terceiro grau;

informar endereço(s) eletrônico(s) para comunicação e recebimento de notificações

XX - comprovar a implantação de programa d^'^'^Tei Federal n^M.lM/Mzí;
fornecimentos de grande vulto, de que trata § , np^nas físicas
XXI - efetuar a retenção na fonte do impos^ g6 ^^^^rde^neiro de 2012, pelo fornecimentotttsazwssRa a «- —

XIX-

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

São obrigações do CONTRATANTE:
I - Realizar os pagamentos na forma e condições previstas neste Contrato;

II - Realizar a fiscalização do objeto contratado.

recebimento do objeto do contrato
CLÁUSULA SEGUNDA será 
dará mediante a avaliação

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -
o recebimento do objeto do contrato previsto na 

relativas ao pagamento, e serecebido em tantas parcelas quantas forem as
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Edital de Concorrência Eletrônica n° 006/2026).

Parágrafo Primeiro -
recebimento definitivo, do gestor do contrato ou da 
nos termos do art. 140 da Lei Federal n 14.133/2021.

O recebimento provisório ficará a cargo dos fiscais e o 
comissão designada pela autoridade competente,

os métodos para a realização dos 
, nos termos no disposto no §Parágrafo Segundo - Os prazos e 

recebimentos provisório e definitivo serão definidos no parágrafo terceiro 
3° do art. 140 da Lei n° 14.133, de 2021.

Parágrafo Terceiro - O Gestor do Contrato terá as seguintes atribuições:

I - receber definitivamente, o objeto contratado com ou
SmentoC co“ d"» mlT de 15 (quinze) dias d^ data da entrega, salvo em casos

com as

excepcionais, devidamente justificados;

prazo.

III-
com
prestado;
IV- rejeitar, no todo, ou ^^^umento equivalente^ue anotarfemTegist^ próprio as

ocomências fdeterminará o que for ne^e^

ssk ».s% r s-j •»“ “irTcSSS*
a sua execução às expensas da CONTRATADA,
V - expedir Termo de Recebimento e Aceitaçao, que comprove 
ou Notificação, no caso de rejeição de material.
VI - receber eventuais requerimentos da empresa

otd^aTadTaSfar o "cebimentofcónferência no verso da nota

prejuízo das penalidades cabíveis.
o atendimento das exigências contratuais,

contratada dirigindo-os às autoridades competentes,

sem

quaisquer irregularidades.Paráarafo Ouarto - O objeto contratado será recebido, provisoriamente, de

srswiSsSSSSSsSIZl
especificação do Edita, e seus Anexos, e ~- f̂or

freguLlLTdaTfaftas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, 

comunicará o fato à —dt S d^cebimento, a CONTRATADA 
deverá reexecutar os sS2 aceitos, em prazí a ser estabeiecido peia CONTRATANTE, passando a
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prejuízo das penalidades cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORÇA MAIOR E CASO FORTUITO
Oc motivos de força maior ou caso fortuito que possam impedir a CONTRATADA 

de cumprir as etapas e o prazo do Contrato ^verão ser aleg» e
Pr"tda°s S FteSzagTo'nas^pocas oportunas. Os motivos de força maior e caso fortuito poderão 

autorizar a suspensão da execução do Contrato.
nem

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO
CONTRATANTE suspender a execução do Contrato e a contagem 
devidamente fundamentadas no processo administrativo deÉ facultado ao 

dos prazos mediante justificativas 
contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
termos da Lei n°Parágrafo Primeiro - Comete infração administrativa, nos

14.133, de 2021, o Contratado que:
ai der causa à inexecução parcial do contrato,
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;

i
convocado dentro do prazo de validade de sua do objeto da contratação sem motivo

grave dano à Administração ou ao

retardamento da execução oug) ensejar o
]hUfflCa apresentar declaração ou docum_entação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; ,

» -3.
Parágrafo Segundo - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações 

administrativas acima descritas as seguintes sanções:

j)

aras* *—~"" *
de penalidade mais grave;

Declaração de
incisos VIII, IX, X, XI e tv v VI e
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, V1 
imposição de penalidade mais grave que a sançao referida

»'»»■«■ ,r stí sT"- h'S sísrrisss»I ■“ “W** 155 “ idViStd. «wao au.l»tl«qu«n d
na alínea "b" acima;

c)
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d!l) DeveÍser aplicada multa de mora diária de até 0,3% (três ^cimos^^or centoX até no máximo 2%

oportunfdadipa^a'o exerctóó S «^dSTe da ampla defesa antes da aplicaçáo.

d.2) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçao

Parágrafo Terceiro - A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese

—nss sr w -
Parágrafo Quinto - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do

multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) d,as, a contar 
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade compete .

total do objeto

alguma, a

a multa,aplicadas cumulativamente com

interessado no

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes,

2 SSSStSSK SSSS «
dos órgãos de controle.

Paráarafo Décimo - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 
em outras l°s de ídtações e contratos da Administração Pública que também sejam 

na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 
autoridade competente definidos na referida Lei.

14.133, de 2021, ou 
tipificados como atos lesivos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e

ampla defesa e a obrigato^dade de mise jurídica prev^^ ^ prazo m (qUinze)
úteis, contado da^^da

SuspensasTcEIS^e'no'cadastro Nadonal de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal.

dias

Paráarafo Décimo Terceiro - As sanções de impedimento de licitar e contratar 
9 ■ ’ contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.

e declaração de inidoneidade para licitar ou 
da Lei n° 14.133/21.
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CLÁUSULA VIGÉSIMA - EXTINÇÃO
n rONTRATANTE poderá extinguir administrativamente o

srtssK ssn "a-
Ui Federal n» M.133/202^^^ operar, seus efeitos a partir da publicaçio do

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).
Parágrafo Segundo - Extinto o Contrato, a

Contrato, por ato

ato administrativo no CONTRATANTE assumirá

CONTRATADA, além das demais 
calculada sobre o saldo reajustado do Contrato, ou,
na forma da Cláusula Quarto0-* A^niulta referida no parágrafo anterior não tem caráter

remanescente, inclusiveídecomente^de^enaliclades^nteriomente^apticadas^poderá^ser compensado 

com eventuais créditos^dospeloafNTRATANTE. ^ cQm cu,pa exclusjva da

CONTRATANTE, deverão ser promovidos:

a) a devolução da garantia; ^ ,
b) os pagamentos devidos pela execução do Contrato ate
c) o pagamento do custo de desmobilização, caso haja;
d) o ressarcimento dos prejuízos comprovadamente sofridos.

Paráarafo Sexto - Na hipótese de extinção do Contrato por culpa da

Cláusula.

a data da extinção;

Paráarafo Sétimo - No caso de extinção amigável, esta será reduzida a termo 
tendo a CONTRATADA direito aos --------— "pla e*ecucão 0)0 Contrat°' COnf°rme 31610 a -w pagamentos devidos Pel= «Xãoda^tia

laudo da comissão especial designada para esse fim e a devolução da garan .
em

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - SUBCONTRATAÇAO
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.Parágrafo Primeiro -

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos necessários à ^ulsição dos bens ora T «
26.7I" 015 Sentção e Adequação de Estradas; 44.90.51.00.00 Obras e Instalações.12

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - FORO
Foro da Comarca de Salto do Lontra, Paraná, para dirimir quaisquer 

partes desde já a qualquer outro, por maisFica eleito o
oriundas do presente Contrato, renunciando asdúvidas

especial ou privilegiado que seja.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - PUBLICAÇÃO
o CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termosOficial do Município, além da divulgação no
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Portal da Transparência do Município.do art. 94 da Lei Federal n° 14.133/2021, e no

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DO LIVRE ACESSO

Fre“o^' controle interno e externo sempre que for solicitado, conforme estabelecidocontábeis da empresa^ 
concedente e dos órgãos de 
na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33/2023.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DISPOSIÇÕES FINAIS

Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da Lei Federal n°
a)
14.133/2021.

incluído o do vencimento, e considerar-se-
em dias£ „ " p,» * «»• *»-

de expediente no CONTRATANTE.
c) E por estarem justos e acordados, assinam o presente em 
na presença de duas testemunhas, que também o assinam.

02 (duas) vias de igual teor e forma,

Nova Prata do Iguaçu - Pr, 22 de outubro de 2026.

MICHAEL CEZNE Assinado de forma digital 
por MICHAEL CEZNE DE 
SOUZA:073 35360935

SOUZA:073353609 Dados: 2026.10.23 
08:21:05 -03'00'

Assinado de formaELIZETE DEdigital por ELIZETE 
r AVA71N-0424 CAVAZIN:04244459995
^ ’ Dados: 2026.10.23

08:23:03 -03'00'
354459995 Minerpav Ltda

ContratadaMunicípio de Nova Prata do Iguaçu
Contratante

Documento assinado digitalmente

LETICIA KOERICH
Data: 23/10/2026 09:04:S8 0300 
Verifique em https://validar.iti.gov.br

TESTEMUNHAS: g y\)

(NOME e CPF)
(NOME e CPF)

https://validar.iti.gov.br
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CONW)RRÊNCIA,ELETRÔNICAfN° 2026 - Con.ataçSo 987995-Z4/Z0Z6

CONTRATANTEi^Município de Nova Prata do Iguaçu - Paraná - CNP? N° 78 Í03.884/0001-05.

CONTRATADA: Minerpav Ltda - CN" n° de obras de Pavimentação Asfáltica em
OBJETO: Contrataçao de empresa especializada na exe ?ontem os serviços de terrap|enagem,
estradas rurais do Município de Nova Prata d g ç ; rincluindo bueiros tubulares de concreto e 
regularização da piataforma execução de re g g br|ta graduada/ a|ém da sinalização e
boca de bueiro), execução de base/sub base funrinnalidade e durabilidade da via, conforme
demais serviços complementares necessários pa P Ministério da Agricultura e
convênio n° 979853/2025 entre o município de Nova Prata do iguaçu eu.

Departamento de Estradas; 26.782.0014.1015 Pavimentaçao e Adequaçao de Estradas.....................

Obras e Instalações.
VIGÊNCIA: 360 (trezentos e sessenta) dias.
VIGÊNCIA DA EXECUÇÃO: 120 (cento e vinte) dias 
Nova Prata do Iguaçu - Pr, 22 de outubro de 2026.

Publicado em: _
Jornal: A r(2£____________

Edição:


